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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRARELATOR CONVOCADO: 

1. Trata-se de apelação interposta pelo INSS e remessa necessária frente a sentença proferida pelo juízo da 2º Vara da Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG, que acolheu o pedido da parte autora e condenou o INSS a implementar definitivamente a aposentadoria por tempo de contribuição integral, a qual havia sido concedida antecipadamente pela juíza do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG  ao proferir decisão na audiência de conciliação, instrução e julgamento.

2. O INSS interpôs recurso de Apelação (fls. 183/185), no qual insurge contra a sentença, aduzindo, brevemente, que o Autor não cumpriu os requisitos para a concessão do benefício, conforme restou demonstrado na esfera administrativa.

3. A parte autora, ao contrarrazoar, aduziu que a robustez do conjunto probatório presente nos autos deixa claro o direito à aposentadoria por tempo de contribuição integral, pugnando, portanto, pela manutenção da sentença a quo.
É o relatório.




VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRARELATOR CONVOCADO: 
A aposentadoria por tempo de serviço, no caso de pessoa do sexo masculino, pressupõe a comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de serviço/contribuição, ex vi do § 7º do art. 201 da CRFB/88, observada a carência de 180 (cento e oitenta) contribuições, conforme inciso II do art. 25 da Lei nº 8.213/91. Optando pela aposentadoria proporcional, a exigência é de 30 (trinta) anos de contribuição, mais um adicional de 40% (quarenta por cento) – pedágio – e o requisito etário, 53 (cinquenta e três) anos de idade.
O Autor busca a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, alegando na inicial que contava com 35 anos e 02 meses de tempo de contribuição, os quais não foram completamente reconhecidos pelo INSS em nenhuma das duas ocasiões em que pleiteou o benefício no âmbito administrativo. Cumpre observar que a Autarquia reconheceu, no primeiro requerimento realizado pelo Autor (DER em 04/01/2009), 34 anos, 05 meses e 05 dias de tempo de contribuição, com 405 contribuições para fins de carência (fl. 32), enquanto que no segundo requerimento administrativo (DER em 28/10/2009) o INSS reconheceu 33 anos, 06 meses e 19 dias de tempo de contribuição e 393 contribuições para fins de carência, deixando de considerar os períodos de 01/01/1979 a 30/06/1981 e 01/03/1982 a 31/01/1983 integralmente, computando apenas os meses em que o Autor efetuou os recolhimentos como contribuinte individual (fl. 71), além de não considerar o período no qual alega ter servido ao Exército brasileiro.

No que se refere aos períodos anotados na CTPS do Autor (fls. 20/23), foram todos devidamente reconhecidos pela Autarquia, de modo que restam incontestáveis. Assim, a controvérsia resume-se aos períodos de 01/01/1979 a 30/06/1981, em que efetuou suas contribuições como contribuinte individual, de 01/03/1982 a 31/01/1983, no qual pagou as contribuições referentes a este período extemporaneamente, e de 15/01/1968 a 11/11/1968, em que teria prestado serviço militar junto ao Exército brasileiro.

Quanto ao período trabalhado entre 01/01/1979 a 30/06/1981, em que o requerente efetuou suas contribuições na qualidade de contribuinte individual, verifico que possuía quotas na sociedade SILVA & FILHO LTDA. (fls. 50/54), o que nos informa sua ocupação e fonte de renda, e que encerrou suas atividades em 31/03/1983 (fl. 49). Portanto, trata-se de segurado obrigatório da Previdência Social, nos termos do artigo 11, inciso V, alínea “f”, da Lei 8.213/91, de modo que deve ser a sua atividade incluída no cômputo total do tempo de contribuição, em conformidade ao que dispõe o artigo 55, “caput”, da Lei 8.213/91, perfazendo  02 anos, 5 meses e 29 dias.

O período em que o Autor alega ter servido ao Exército brasileiro foi comprovado por meio da Certidão de Tempo de Serviço Militar, emitida pela 12ª Circunscrição de Serviço Militar (fl. 55), na qual informa que o Autor foi incluído em 15/01/1968 e foi excluído em 11/11/1968, o que totaliza 09 meses e 26 dias de efetivo serviço. Quanto a isso, o artigo 55, inciso I, da Lei 8.213/1991 é cristalino no sentido de que o Serviço Militar é compreendido no tempo de contribuição, de tal forma que este período deverá ser computado no tempo de contribuição do Autor.

Em relação ao período compreendido entre 01/03/1982 a 31/01/1983, que foi reconhecido pelo INSS apenas na primeira tentativa de obter o benefício, o Autor solicitou que os débitos com a previdência relativos a esse período fossem parcelados (fl. 27) e juntou cópia das guias de recolhimento dessas parcelas (fls. 24/26). Destarte, deve-se considerar no cômputo total do tempo de contribuição do Autor o período de 01/03/1982 a 31/01/1983, o que perfaz 11 meses em seu benefício.

Diante de tais considerações, verifico que o Autor possuía, além dos 30 anos, 02 meses e 29 dias dos períodos de 08/05/1973 a 30/09/1977; 01/06/1978 a 31/12/1978; e de 03/01/1984 a 01/04/2009, registrados em sua CTPS, outros 04 anos, 02 meses e 17 dias referentes aos períodos de 15/01/1968 a 11/11/1968; 01/01/1979 a 30/06/1981; e 01/03/1982 a 31/01/1983 somados. No total são 34 anos, 05 meses e 17 dias em favor do Apelado.

Ao analisar os Autos, e especialmente a peça inicial (fls. 03/14), percebe-se que os períodos alegados foram computados de modo equivocado, uma vez que não foram contados data a data, como exige o artigo 59, do Decreto 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), mas antes contados da mesma forma como se considera o período de carência, o que conduziu a distorções no tempo total de contribuição considerado. Dessa forma, ao contar corretamente os períodos de tempo de contribuição do requerente, verifico que este não cumpriu requisito essencial à concessão do benefício pretendido, qual seja, o tempo mínimo de 35 anos de contribuição, de modo que merece reforma a sentença do juízo a quo.

Em relação à antecipação dos efeitos da tutela, quanto aos pagamentos recebidos pela autora em razão de sua concessão, a jurisprudência era assente no sentido de sua irrepetibilidade, em razão da natureza alimentar do benefício previdenciário e da consideração de que o recebimento se deu de boa-fé. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos JEF editou, inclusive, a Súmula 51 de sua jurisprudência nesse sentido, verbis: Os valores recebidos por força de antecipação dos efeitos de tutela, posteriormente revogada em demanda previdenciária, são irrepetíveis em razão da natureza alimentar e da boa-fé no seu recebimento.

Contudo, no julgamento do REsp 1.401.560/MT, sob o regime do art. 543-C do Código de Processo Civil (repercussão geral), firmou a C. 1ª Seção do egrégio Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que Os valores de benefícios previdenciários complementares recebidos por força de tutela antecipada posteriormente revogada devem ser devolvidos, ante a reversibilidade da medida antecipatória, a ausência de boa-fé objetiva do beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa. Firmou-se, ainda, naquela Corte Superior, a orientação de que Como as verbas previdenciárias complementares são de natureza alimentar e periódica, e para não haver o comprometimento da subsistência do devedor, tornando efetivo o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), deve ser observado, na execução, o limite mensal de desconto em folha de pagamento de 10% (dez por cento) da renda mensal do benefício previdenciário suplementar até a satisfação integral do crédito. Ressalvo o entendimento pessoal deste Relator, no sentido da irrepetibilidade de tais parcelas, nos moldes da corrente jurisprudencial superada pelo V. Acórdão em comento.

Diante do exposto, dou parcial provimento à apelação do INSS e à remessa ex officio, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição formulado pelo Autor; mantido o reconhecimento dos períodos de atividade como contribuinte individual entre 01/03/1982 e 31/01/1983 e de 01/01/1979 a 30/06/1981; extinguindo o feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do CPC; e revogando a tutela antecipada concedida, bem como para reconhecer o direito do Apelante à devolução, pela autora, dos valores recebidos a título de antecipação dos efeitos da tutela, devendo a autarquia observar, durante a execução, o limite mensal de eventual desconto em folha de pagamento do Apelado de 10% (dez por cento) da renda  mensal do benefício previdenciário por este eventualmente recebido. Inverto o ônus da sucumbência, e condeno a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa, atualizado até o efetivo pagamento. Determino, todavia, a suspensão da exigibilidade das parcelas devidas pelo requerente a título de custas e honorários, pelo prazo e nos termos do artigo 98, §3º, do CPC, por litigar amparado pela assistência judiciária (fl. 181 verso).
É como voto. 
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